
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2022

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2022

 
PROTOCOLO Nº 12568/2021

 
Aos 3 dias do mês de Outubro de 2022, de um lado o(a) DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com sede na rua dois,

esquina com a rua c, setor a, quadra 04, lote 04 , nesta cidade, devidamente inscrita no CGC/MF sob o n.º 02.528.193/0001-83, neste ato,

representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesa , Sr(a). ROGERIO BORGES FREITAS, brasileiro(a), portador do R.G. n.º 997800SSP MS e

inscrito no CPF nº 831.989.031-49, residente e domiciliado na 25 DE AGOSTO, bairro DUQUE DE CAXIAS nesta cidade, neste ato denominado

simplesmente Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2022, e de outro lado a

empresa adjudicatária nos itens abaixo, doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, quando

publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos do Art. 15 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, observada as condições

estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que se seguem:

DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado na DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO, o preço

do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando a contratação de pessoa jurídica para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE

CADEIRAS (GIRATÓRIO ESPALDAR ALTO E MÉDIO COM ENCOSTO EM TELA E COM E SEM APOIO PARA CABEÇA), PESO ATÉ 140 KG,

INCLUINDO MONTAGEM PARA ATENDER AS DEMANDAS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO., de acordo com as

especificações e nas condições estabelecidas no ato convocatório.

 

 

Fornecedor

KADOSHI COMERCIO E REPRESENTACOES EIRELI

CNPJ

14.193.613/0001-05
Endereço

RUA JOÃO SAMAHA - DE 601/602 AO FIM

Nº

1380
Bairro

SAO JOAO BATISTA (VENDA NOVA)
Cidade

BELO HORIZONTE/MG

CEP

31520100
Email

comercialkadoshibh@gmail.com

Telefone

(31) 3021-4737
Representante Legal

ADILSON DOS SANTOS PINTO

CPF

553.449.176-00

 
SEQ. CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MARCA QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL

1 7781

CADEIRA ERGONÔMICA, COM ENCONTO
DE CABEÇA: CADEIRA GIRATÓRIA
ESPALDAR ALTO COM ENCOSTO EM
TELA E APOIO PARA CABEÇA. ENCOSTO:
SUPORTE DO ENCOSTO COM
ESTRUTURA INJETADA DE ALUMÍNIO,
ESPALDAR ALTO.ENTREGUE NO LOCAL
INDICADO PELA DPMT, EM CUIABÁ,
MONTADO Detalhamento: CADEIRA
ERGONÔMICA, COM ENCONTO DE
CABEÇA: Cadeira giratória espaldar alto com
encosto em tela e apoio para cabeça.
Encosto: Suporte do encosto com estrutura
injetada de alumínio, espaldar alto, com no
mínimo 60 cm de altura e 46 cm de largura,
estrutura do encosto injetada, revestida em
tela de alta resistência, flexível, na cor preta
com regulagem de inclinação, altura e

UN -
UNIDADE

250,00 2.499,9900 624.997,50
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profundidade no assento. Com apoio de
cabeça injetada, com regulagem de altura e
de articulação do apoio de cabeça. Apoio
lombar: Em espuma injetada, regulagem de
apoio lombar para profundidade, sincronizada
com assento e encosto, travamento em
diferentes posições, com ajuste de tensão.
Assento: Com no mínimo 45 cm de
profundidade e 49 cm de largura, Espuma
injetada em poliuretano, com densidade
mínima de 55 kg/m3, espessura média de 50
mm. Revestimento em couríssimo de alta
resistência na cor preta. Base giratória:
Estrutura em alumínio de alta resistência,
com 5 patas, rodízio duplo giro, eixo central
em aço, regulagem da altura por acionamento
de pistão a gás, curso do pistão mínimo de 10
cm, que atenda a norma DIN 4550 classe 4.
Braço: Estrutura em alumínio injetado no
formato de “T”, com fixação no assento, com
regulagem de altura, apoio do braço injetado
de alta resistência com largura de mínima de
8 cm e comprimento de 26 cm; altura de 10
cm. - Suporta peso de até 140 kg. Obs:
Atender as normas da ABNT vigente.
Garantia mínima contra defeitos de
fabricação: 5 (cinco) anos. As medidas
poderão variar em até (+ -) 5%. Entregue no
local indicado pela DPMT, em Cuiabá,
montado.
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Total: 624.997,50
 

1. DO OBJETO  
1.1.  Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE

CADEIRAS (GIRATÓRIO ESPALDAR ALTO E MÉDIO COM ENCOSTO EM TELA E COM E SEM APOIO PARA CABEÇA), PESO ATÉ 140 KG,

INCLUINDO MONTAGEM PARA ATENDER AS DEMANDAS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO. para atender a

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso., conforme condições, quantitativos e especificações constantes nesta Ata de Registro de Preços,

no Edital e seus anexos, na proposta de preços apresentada, em consonância com a legislação vigente.

 
 
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços, terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua respectiva assinatura, tendo eficácia a

partir da sua publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso.

 
 
3. DO GERENCIAMENTO DA PRESENTE ATA  
3.1. O gerenciamento da ARP caberá a Defensoria Pública do Estado De Mato Grosso, através da Gerência de Licitações que está subordinada

à Coordenadoria de Aquisições e Contratos.

 
 
4. DA ESPECIFICAÇÃO, DO PREÇO E QUANTITATIVO  
4.1. Os preços, as quantidades, as especificações dos Itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

 
 
5. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO  
5.1. Após a homologação, a empresa será convocada a assinar a Ata de Registro de Preços, ficando apta a iniciar o fornecimento, nos termos

das informações que estarão contidas na Ordem emitida.

5.2. A empresa fornecerá os bens nos termos das especificações técnicas e suas quantidades.

5.3. Deverá entregar os materiais no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento que será expedida

pela Gerência de Compras da DPE-MT.

5.4. Os produtos deverão ser entregues em Cuiabá/MT (Almoxarifado Central), com as montagens nos locais indicados pela Defensoria Pública,

na Capital, aptos para o uso.

5.5. Todas as despesas com o fornecimento correrão por conta da empresa contratada, devendo estar em conformidade com a unidade de

medida licitada, acondicionados em caixas próprias a fim de evitar danos ao produto adquirido. A empresa contratada também se responsabiliza

pelos serviços da transportadora dos materiais.

5.6. Não acarretará quaisquer ônus, encargos ou responsabilidades para a Defensoria Pública Estadual, as despesas com funcionários da

contratada, no fornecimento dos objetos.

5.7. A signatária deverá garantir a qualidade dos bens adquiridos, respondendo, na forma da lei, por quaisquer danos decorrentes da má

execução deste instrumento.

5.8. A forma de fornecimento do objeto será parcelada.
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6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1. A dotação orçamentária, no qual correrá a presente despesa, será indicada pela Coordenadoria de Planejamento e Orçamento, no ato da

formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

 
 
7. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução de preços praticados no mercado ou de fato que eleve os

custos dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores;

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Defensoria Pública convocará os

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado:

7.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido,

sem aplicação de penalidades;

7.2.2. A ordem de classificação dos prestadores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original;

7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o prestador não puder cumprir o compromisso, a Defensoria Pública

poderá:

7.3.1. Liberar o prestador do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de serviço/fornecimento, e sem aplicação da

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

7.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

7.3.3. Não havendo êxito nas negociações será procedida a revogação da ata de registro de preço;

7.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.4.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.4.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

7.4.3. Sofrer sanção prevista na Lei n.º 8.666/93 ou na Lei n.º 10.520/2002;

7.4.4. O cancelamento do registro poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

7.4.4.1. Por razão de interesse público; ou

7.4.4.2. A pedido do prestador.

7.5. O cancelamento de Registro será formalizado mediante despacho da autoridade superior assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.6. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela ocorrência de

infração cometida pelo particular.

7.7. Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos licitantes, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento.

7.8. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa consignatária, a comunicação será efetivada através de publicação

na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

7.9. A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente:

7.9.1. Por decurso do prazo de vigência, de 12 (doze) meses;

7.9.2. Por não restar prestadores registrados;

7.9.3. Quando caracterizado o interesse público, devidamente motivado e justificado.

 
 
8. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal e Estadual, mediante prévia

consulta e decisão da Defensoria Pública do Estado, respeitadas, no que couber, as condições e regras estabelecidas na Lei 8.666/93, no

Decreto Estadual nº. 840/2017 e Decreto Federal nº 7.892/2013 relativas à utilização do Sistema de Registro de Preço.
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8.2. As aquisição ou contratações, mediante adesão de ata de registro de preços, não poderão exceder a 100% do quantitativo, observado o

limite do quíntuplo do item, em atenção ao art. 75, § 4º e 5º do Decreto Estadual n.º 840/2017;

8.3. O órgão/entidade da Administração Direta e Indireta que desejar aderir à Ata deverá adequar sua estimativa de consumo ao registro de

preços e encaminhá-las ao órgão gerenciador, devendo ainda garantir que todos os atos inerentes ao procedimento de sua inclusão estejam

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade competente, nos termos do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

8.4. Caberá à Defensoria Pública do Estado verificar ou determinar que o interessado verifique junto ao prestador do serviço/produto adjudicado

sobre a aceitação ou não da execução junto aos órgãos aderentes à Ata, cuja resposta está condicionada ao não prejuízo das obrigações

anteriormente assumidas.

 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA  
9.1. Por este instrumento, a empresa contratada obriga-se a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços oriunda do certame que visa o futuro e eventual fornecimento dos materiais licitados, atendendo à

solicitação da Defensoria Pública após assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, mediante Ordem de Fornecimento;

9.1.2. Cumprir rigorosamente todas as especificações do fornecimento dos bens para atender a demanda da DPMT, conforme condições e

exigências a serem estabelecidas.

9.1.3. Executar a entrega nos termos do item 5 desta Ata;

9.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas – diretas e indiretas, com o fornecimento em tela, não acarretando quaisquer ônus, encargos ou

responsabilidades com funcionários da contratada, no fornecimento dos objetos para a Defensoria Pública Estadual;

9.1.5. Garantir a qualidade dos bens adquiridos, respondendo, na forma da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução deste

instrumento.

9.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento dos materiais e prestar os esclarecimentos

necessários;

9.1.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes, dando total

garantia do eficaz fornecimento dos bens;

9.1.8. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes, nos termos da

legislação vigente e das regras expressas neste instrumento. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela

Contratante;

9.1.9. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação aos bens fornecidos;

9.1.10. Executar o fornecimento, de acordo com a solicitação da Defensoria Pública, obedecendo à proposta apresentada, dentro dos padrões

estabelecidos, de acordo com as especificações deste instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do

descumprimento de condição estabelecida;

9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação que lhes foram exigidas, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993;

9.1.12. Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou

prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades

competentes e às disposições legais vigentes;

9.1.13. Os preços ofertados deverão incluir todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc.), não

remanescendo qualquer outra despesa à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, ressalvadas as fixadas no contrato;

9.1.14. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado por seus prepostos,

empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Defensoria Pública do

Estado;

9.1.15. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem

como pelos Contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição

de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

9.1.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, ficando expressamente vedada a subcontratação, sub-rogação ou afins.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA  
10.1. Por este instrumento, a Defensoria Pública obriga-se a:

10.1.1 proporcionar todas as condições para viabilizar o início do fornecimento a ser executado pela contratada;

10.1.2 Notificar a empresa contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos bens;

10.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas, garantindo a real disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos

frente à empresa fornecedora dos materiais ora contratados, sob pena de ilegalidade dos atos;

10.1.4. Receber os bens nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste instrumento;

10.1.5. Recusar os bens devolvê-los nas seguintes hipóteses:

10.5.1.1. Que apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso;

10.5.1.2. Que possuírem nota fiscal com especificação e quantidade em desacordo com presente instrumento;

10.5.1.3. Quando entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste.

10.1.6. O recebimento provisório dar-se-á, por responsável indicado pela Defensoria Pública, no ato da entrega do produto e da nota fiscal pela

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso;

10.1.7. O recebimento provisório não implica sua aceitação;

10.1.8. O recebimento definitivo dar-se-á, pela Defensoria Pública, após a verificação do cumprimento das especificações dos bens, nos moldes

do Termo de Referência, do Edital e seus anexos, bem como do Contrato e da proposta vencedora, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório.

 
 
11. DO PAGAMENTO  
11.1. O pagamento será realizado da seguinte forma:

11.1.1. A Nota Fiscal deverá ser protocolada junto à contratante até 10º dia útil após o recebimento definitivo dos bens, cujo pagamento será

realizado em até o 30 (trinta) dias, desde que devidamente atestada pelo setor responsável pelo seu recebimento e pelo servidor designado para

esse fim, com o respectivo comprovante de que o fornecimento dos bens foi realizado a contento. Serão feitos descontos dos impostos devidos;

11.1.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao contratado para as necessárias correções,

com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua representação.

11.1.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de

direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;

11.1.4. A contratada indicará no corpo da Nota Fiscal o número da Nota de Empenho, nome do banco, agência e conta corrente, onde deverá ser

feito o pagamento e será efetuado via ordem bancária, bem como o número do contrato;

11.1.5. Junto às Notas Fiscais a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar Certidão Negativa de Débito dos Tributos Federais, Estaduais e

Municipais, Certidão Negativa de Débito do FGTS e INSS, sem os quais fica impossibilitada a efetivação da liquidação do pagamento, nos termos

do art. 1º do Decreto Estadual 8.199/2006;

11.1.6. No preço apresentado na proposta deverão estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos

sociais, etc.);

11.1.7. A critério da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, os créditos existentes em favor da contratada poderão ser utilizados para

compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras responsabilidades desta

última;

11.1.8. A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, sem prejuízo de exercer outras prerrogativas contratuais, poderá sustar o pagamento de

qualquer nota fiscal apresentada pela contratada, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

11.1.8.1. Execução parcial ou defeituosa dos fornecimentos;

11.1.8.2. Existência de débito da contratada para a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, proveniente da execução do contrato e/ou

instrumento equivalente a este;
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a.

b.

11.1.8.3. Não cumprimento da obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até a contratada atenda cláusula infringida;

11.1.8.4. Paralisação dos fornecimentos por culpa da contratada.

11.1.9. Ocorrerá retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a contratada:

11.1.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

11.1.9.2. Deixar de utilizar materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução dos fornecimentos, ou utilizá-los com qualidade

ou quantidade inferior à demandada;

11.1.10. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no item 11.1.5 caracteriza descumprimento de cláusula contratual,

sujeitando a contratada à aplicação da penalidade legalmente cabível.

 
 
12. DAS GLOSAS  
12.1. A DPE-MT poderá realizar glosas nas faturas conferidas, indicando-as nos avisos de crédito a serem enviados à adjudicatária, nas

seguintes hipóteses:

Glosa administrativa: aplicada quando da evidência, pelo fiscal do Contrato, do não cumprimento de parâmetros administrativos

estabelecidos para a cobrança de serviços, tais como: ausência de assinaturas; rasuras; ausência de apresentação de documentos

referentes ao pagamento, etc;

Glosa técnica: aplicada quando da ocorrência de cobranças indevidas dos itens que compõem as faturas apresentadas.

12.2. As glosas poderão ser objeto de recurso por parte da adjudicatária no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após seu pagamento, por

escrito, onde conste o número da correção informada no aviso, número do contrato, mês da prestação dos serviços, valor recursado e as devidas

justificativas, para análise pelo fiscal do Contrato da DPE-MT. Esgotado este prazo, as glosas serão consideradas definitivas.

12.3.   Na hipótese de silêncio ou inércia da adjudicatária quanto às divergências apontadas, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para

interposição de recurso de glosa, dar-se-á rasa, total e plena quitação de toda e qualquer diferença.

12.4. A DPE-MT terá prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do recebimento formal do recurso, para apresentar à adjudicatária,

também por escrito, o resultado da análise realizada, providenciando os devidos acertos, se for o caso.

12.5. A DPE-MT poderá, também no prazo de 60 (sessenta) dias após os pagamentos, proceder a correções em virtude da identificação de

questões não verificadas quando do processamento das faturas.

12.6. Fica acordado que os acertos a serem realizados acontecerão sempre de acordo com os calendários de pagamentos.

 
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. A Administração poderá aplicar à contratada as penalidades abaixo descritas, conforme prevê a Lei n° 8.666/93:

13.1.1. Pelo atraso ou recusa imotivada em fornecer os bens, ou ainda pela inexecução parcial ou total das cláusulas, a contratada poderá

incorrer em:

a) Advertência por escrito, sempre que verificadas irregularidades de pequena monta;

b) Multa de até 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total empenhado por dia de atraso injustificado, limitada a incidência a 10 (dez) dias;

c) Multa de até 10% (dez por cento) do valor total empenhado, no caso de configuração de inexecução parcial;

d) Multa de até 15% (quinze por cento) do valor total empenhado, no caso de configuração de inexecução total;

e) Para os casos de multas não previstas, aplicar-se-á o valor de 2% (dois por cento) sobre o valor empenhado;

f) Será configurada a inexecução parcial quando houver atraso injustificado por mais de 10 (dez) dias após o término do prazo fixado para a

entrega do objeto, até o limite de 30 (trinta) dias;

g) Será configurada a inexecução total do objeto, quando:

g1) Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do prazo fixado para a entrega do objeto, sem que qualquer parcela do

objeto tenha sido entregue;

g2) Todo fornecimento de bens não for aceita pela fiscalização por não atender às especificações.
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13.2. Na hipótese de apresentação de documento inverossímil, cometimento de fraude ou de comportamento inidôneo, a contratada, sem

prejuízo de outras sanções e multas, poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Defensoria por até 02 (dois) anos;

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a Defensoria Pública, depois de ressarcido dos prejuízos causados;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se a empresa ensejar o retardamento da

execução da contratação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do compromisso contratado, comportar-se de modo inidôneo,

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa;

13.3 A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de

1% (um por cento) ao mês. Caso não tenha valor a receber da Defensoria Pública, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da notificação, para que efetue o pagamento ou apresente defesa. Não realizando o pagamento ou não apresentado defesa no prazo

devido, os dados da contratada serão encaminhados ao Órgão competente para proceder a inscrição da mesma na Dívida Ativa do Estado;

13.4. As multas e sanções previstas neste Termo de Referência não eximem a contratada da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos

que seus atos venham a causar à Administração;

13.5. As sanções previstas nesta cláusula são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente no caso das

multas, sem prejuízo a outras medidas cabíveis;

13.6. Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou por motivo de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração do contratante, o contratado ficará isento das penalidades mencionadas;

13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á assegurado o contraditório e ampla defesa, observando o procedimento

previsto na Lei n° 8.666/93;

13.8. A autoridade competente na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta da empresa contratada, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o Princípio da Proporcionalidade.

 
 
14. DAS ALTERAÇÕES  
14.1. Os valores registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços;

14.1.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de

1993 e as disposições aqui dispostas.

14.1.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo

dos bens registrados, cabendo à Defensoria Pública, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

14.1.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado a Defensoria

Pública:

14.1.3.1. Convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

14.1.3.2. Se frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e será realizada nova licitação.

14.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado,

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

14.1.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados.

14.1.5. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Defensoria Pública poderá rescindir a ata e convocar, nos termos da legislação

vigente, e pelo preço da 1ª (primeira), as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão da ata de registro de preços e nova

licitação em caso de fracasso na negociação.

14.1.6. Alterado o preço registrado dos bens, esse valerá somente para os bens decorrentes de prorrogação da ata de registro de preços depois

do período de vigência da ata que é de um ano, e para as novas contratações.

14.1.7. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela

Defensoria Pública.
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15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
15.1. Fica vedada o acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei

nº8.666, de 1993, conforme disposto no § 1° do artigo 12 do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013

 
 
16. DA ANTICORRUPÇÃO  
16.1. Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

desta Ata de Registro de Preços, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

 
 
17. DA FISCALIZAÇÃO  
17.1. A fiscalização será exercida por um representante da Defensoria Pública, designado pelo Órgão, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem e de tudo dará ciência a empresa adjudicatária (art. 67 da Lei nº8.666/93).

17.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do certame, inclusive perante terceiro, por qualquer

irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência

desta, não implica corresponsabilidade da Defensoria Pública ou de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei nº 8.666/93).

 
 
18. DAS PRERROGATIVAS DA DEFENSORIA PÚBLICA  
18.1. A empresa adjudicatária reconhece os direitos da Defensoria Pública Estadual concernente a:

18.1.1. Rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8666/93;

18.1.2. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução, total ou parcial do contrato;

18.1.3. Fiscalizar a execução do ajuste.

 
 
19. DO DIREITO DE PETIÇÃO  
19.1. No tocante à recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser observado o disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/93.

 
 
20. DA VINCULAÇÃO  
20.1. Vincula-se a esta Ata de Registro de Preços, o termo de referência, e a proposta apresentada pela empresa adjudicatária, respeitando o

Princípio da Vinculação ao instrumento convocatório.

 
 
21. DOS CASOS OMISSOS  
21.1. Os casos omissos deverão ser dirimidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, dos Decretos Federais nº 10.024/2019 e 7892/2013 e dos

Decretos Estaduais no 840/2017 e 8.199/2006.
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22. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
22.1. A presente Ata será divulgada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso.

 
 
23. DO FORO  
23.1. Fica eleito o foro da cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes

da presente Ata de Registro de Preços.
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